
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30241 - DF (2024/0183468-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : SILVIO SERGIO RIBEIRO
ADVOGADOS : WILLIAN DA SILVA PINTO - MS010378

RODRIGO DALPIAZ DIAS - MS009108
FÁBIO CASTRO LEANDRO - MS009448

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. PAD. ATO DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. SERVIDOR QUE,
NA ATIVA, COMETEU INFRAÇÃO PUNÍVEL COM DEMISSÃO. PRECEDENTE DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PROFERIDO EM CONTROLE CONCENTRADO DE
CONSTITUCIONALIDADE. ADPF 418/DF. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL IMPROCEDENTE. CONSTITUCIONALIDADE DOS
DISPOSITIVOS QUE PREVÊEM A PENA DE CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA.
CONDUTA PUNÍVEL COM PENA DE DEMISSÃO. ATO DE CASSAÇÃO.
LEGALIDADE. SEGURANÇA DENEGADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a penalidade de cassação é
compatível com a CF/19 88, a despeito do caráter contributivo conferido àquela,
ademais, nada impede que, na seara própria, haja o ajuste das contas entre a
Administração e o servidor aposentado punido. Precedentes.
2. Em relação à pena de cassação de aposentadoria, a Constituição Federal
estabelece expressamente, em seu art. 41, § 1º, os casos em que o servidor público
estável poderá perder seu cargo público: a) em virtude de sentença judicial transitada
em julgado; b) mediante processo administrativo em que seja assegurada ampla
defesa; e c) mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho.
3. O Plenário do STF, em controle concentrado de constitucionalidade, enfrentou as
teses de não recepção no tocante à suposta compatibilidade dos arts. 127, IV, e 134
da Lei 8.112/1990 com o texto das Emendas Constitucionais 3/1993, 20/1998 e 41
/2003, e concluiu que não se pode falar em revogação, por normas constitucionais, da
penalidade de cassação de aposentadoria de servidor público prevista em lei (STF,
ADPF 418/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 

, DJe de ).15/4/2020 30/4/2020
4. Conforme jurisprudência deste STJ, uma vez apurada a infração disciplinar praticada
pelo servidor na ativa, o ato da concessão de aposentadoria não constitui um salvo
conduto para evitar sancionamento punível com demissão pela Administração Pública,
devendo-se aplicar penalidade compatível, nos termos da Lei 8.112/1990 (MS 27.608
/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em , DJe de 23/6/2021

).3/8/2021
5. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, .12 de junho de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. PAD. ATO DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. SERVIDOR QUE,
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CONDUTA PUNÍVEL COM PENA DE DEMISSÃO. ATO DE CASSAÇÃO.
LEGALIDADE. SEGURANÇA DENEGADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a penalidade de cassação é
compatível com a CF/19 88, a despeito do caráter contributivo conferido àquela,
ademais, nada impede que, na seara própria, haja o ajuste das contas entre a
Administração e o servidor aposentado punido. Precedentes.
2. Em relação à pena de cassação de aposentadoria, a Constituição Federal
estabelece expressamente, em seu art. 41, § 1º, os casos em que o servidor público
estável poderá perder seu cargo público: a) em virtude de sentença judicial transitada
em julgado; b) mediante processo administrativo em que seja assegurada ampla
defesa; e c) mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho.
3. O Plenário do STF, em controle concentrado de constitucionalidade, enfrentou as
teses de não recepção no tocante à suposta compatibilidade dos arts. 127, IV, e 134
da Lei 8.112/1990 com o texto das Emendas Constitucionais 3/1993, 20/1998 e 41
/2003, e concluiu que não se pode falar em revogação, por normas constitucionais, da
penalidade de cassação de aposentadoria de servidor público prevista em lei (STF,
ADPF 418/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 

, DJe de ).15/4/2020 30/4/2020
4. Conforme jurisprudência deste STJ, uma vez apurada a infração disciplinar praticada
pelo servidor na ativa, o ato da concessão de aposentadoria não constitui um salvo
conduto para evitar sancionamento punível com demissão pela Administração Pública,
devendo-se aplicar penalidade compatível, nos termos da Lei 8.112/1990 (MS 27.608
/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em , DJe de 23/6/2021

).3/8/2021
5. Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Em análise, agravo interno interpostoMINISTRO AFRÂNIO VILELA: 

por SÍLVIO SÉRGIO RIBEIRO contra a decisão que denegou a ordem, em razão

da consonância do aresto recorrido com a jurisprudência do STJ e do STF. 

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 
Recentemente o constituinte atual aprovou a Emenda Constitucional n.
103 de , que reforçou o caráter contributivo do Regime de13/11/2019
Previdência do Servidor Público (RPPS), deixando claro a interpretação
de que a cassação da aposentadoria e a migração dela para um outro
regime de previdência, configura total violação ao regime contributivo da
mesma, e por consequência, evidenciando ainda mais a ilegalidade do
ato coator.
Ao ratificar o que já havia sido consolidado, a Emenda Constitucional n.
103/2019, enalteceu, no Art. 37, § 14º, o direito de o servidor público
não perder os seus proventos, pelo fato dele ter sido conquistado pelo
caráter contributivo (fl. 2.806).
 

Defende, ainda, que:

 

Em mesma esteira, há ofensa ao princípio da dignidade da pessoa
humana (Artigo 1º, III, da Constituição Federal), pois cassada a
aposentadoria de um servidor, o mesmo, que na maioria dos casos já é
de idade avançada (e, portanto, terá uma enorme dificuldade para se
recolocar no mercado de trabalho, se ainda estiver em condições para
tanto), ficará desprovido de seus proventos de forma definitiva. Além
disso, não poderá deixar a respectiva pensão aos seus dependentes em
caso de morte (neste último caso, inclusive, pode-se afirmar que se
viola o preceito constitucional da pessoalidade da pena — Artigo 5º,
XLV da CF/88 —, uma vez que os familiares dependentes do servidor
não poderão fazer jus à pensão por morte decorrente dos proventos do
servidor cassado).

[...]

 O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, fixou em seu quadro de
"Jurisprudência em Teses" o seguinte entendimento6: "A pena de
cassação de aposentadoria prevista no Artigo 127, IV e Artigo 134 da
Lei 8.112/1990 é constitucional e legal, inobstante o caráter contributivo
do regime previdenciário".
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Em que pese tal cenário, diversos tribunais pátrios vêm registrando sua
compreensão em sentido oposto, a exemplo dos Tribunais de Justiça de
São Paulo7, do Paraná 8 e de Santa Catarina9, os quais vêm
enfrentando a questão sob um prisma contemporâneo, coerente e
compatível com a instituição do atual regime previdenciário, registrando
seu entendimento no sentido da inconstitucionalidade da pena da
cassação de aposentadoria em PAD (o qual, ao nosso ver, é totalmente
acertado e adequado). É possível notar, portanto, a formação de uma
nova e moderna frente de entendimento que traz esperança aos d
efensores da presente tese (fls. 2.810-2.812).  

 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

 
 Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

Conforme anteriormente anotado, em relação à matéria de fundo —

imposição, pela Administração Pública, da pena de cassação de aposentadoria —,

insta ressaltar que a Constituição Federal estabelece expressamente, em seu art. 41, §

1º, os casos em que o servidor público estável poderá perder seu cargo público: a) em

virtude de sentença judicial transitada em julgado; b) mediante processo administrativo

em que seja assegurada ampla defesa; e c) mediante procedimento de avaliação

periódica de desempenho.

A perda do cargo público, foi prevista no texto constitucional como uma

medida extrema aplicável ao servidor que apresentar conduta contrária aos princípios

básicos e deveres funcionais que fundamentam a atuação da Administração Pública,

sobretudo quando houver prática de falta grave ou ato ilícito.
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Cumpre ressaltar que o Plenário do STF, em controle concentrado de

constitucionalidade, ao julgar a ADPF 418/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes,

em , enfrentou as teses de não recepção no tocante à suposta15/4/2020

compatibilidade dos arts. 127, IV, e 134 da Lei 8.112/1990 com o texto das Emendas

Constitucionais 3/1993, 20/1998 e 41/2003, e concluiu que não se pode falar em

revogação, por normas constitucionais, da penalidade de cassação de aposentadoria

de servidor público prevista em lei.

Esse entendimento também prevalece no STJ, no sentido de que a referida

penalidade de cassação é compatível com a CF/1988, a despeito do caráter

contributivo conferido àquela, ademais, nada impede que, na seara própria, haja o

ajuste das contas entre a Administração e o servidor aposentado punido.

Nesse diapasão, destaco os seguintes precedentes, : in verbis
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE
SEGURANÇA INDIVIDUAL. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE CASSAÇÃO
DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ARTS. 116, VIII E IX, 117, IX,
E 132, IV E IX, DA LEI 8.112/90. CONSTITUCIONALIDADE DA PENA
DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. ART. 127, IV, E 134, DA LEI
8.112/90. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato do Ministro
de Estado da Justiça e da Cidadania, que aplicou a Policial Rodoviário
Federal a pena de cassação de sua aposentadoria por invalidez em
face de infrações apuradas no bojo de processo administrativo
disciplinar.
Denegada a ordem, o impetrante insiste na necessidade de declaração
de nulidade da sanção aplicada, por inconstitucionalidade e ilegalidade.
II. A despeito das teses que se tem levantado acerca da
constitucionalidade da aplicação da pena de cassação de aposentadoria
ao servidor público, seja em razão do caráter contributivo dos benefícios
previdenciários, seja à luz dos princípios do direito adquirido, do ato
jurídico perfeito, da segurança jurídica e da proteção da confiança, é
firme o entendimento, reafirmado nos autos da ADPF nº 418/DF pelo
Pretório Excelso, de que a sanção prevista no art. 127, IV e 134 da Lei
8.112/1990 é constitucional. Precedentes do STF e do STJ.
III. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que "a circunstância de
encontrar-se o impetrante no gozo de licença para tratamento de saúde
e em vias de aposentar-se por invalidez não constituía óbice à
demissão, como não constituiria a própria aposentadoria que, para
tanto, estaria sujeita à cassação, na forma do art. 234 da Lei nº 8.112
/90. (...) Mandado de segurança indeferido" (STF, MS 22.656/SC, Rel.
Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, DJU de ).05/09/97
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IV. O STJ, ao examinar a possibilidade da pena administrativa de
cassação de aposentadoria alcançar a aposentadoria por invalidez,
decidiu que "se a legislação estadual prevê a possibilidade de cassação
de aposentadoria, não fazendo diferenciação entre suas espécies, não
há direito líquido e certo a ser amparado, mormente porque, à época da
aposentação, a impetrante já respondia ao processo administrativo
disciplinar que culminaria nessa penalidade" (STJ, RMS 33.258/GO,
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

).02/05/2011
V. Considerando que a Lei 8.112/90, ao prever a pena de cassação de
aposentadoria, não faz diferenciação entre as suas modalidades, o fato
do agravante ter se aposentado por invalidez não tem o condão de, por
si só, assegurar a manutenção do benefício, com o reconhecimento da
nulidade da penalidade disciplinar, quando regularmente apurado, na
via processual adequada, a prática de infração disciplinar no exercício
da função pública.
VI. Agravo interno desprovido (AgInt no MS n. 23.474/DF, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira Seção, julgado em ,2/9/2024
DJe de ).5/9/2024
 
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. PROMOTORA DE JUSTIÇA. DEMISSÃO. SUSPENSÃO
DE VENCIMENTOS E OUTRAS VANTAGENS DECORRENTES DO
CARGO. ART. 208, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI COMPLEMENTAR
75/93. APOSENTADORIA. FATO SUPERVENIENTE. SUSPENSÃO
DOS PROVENTOS. POSSIBILIDADE.
HISTÓRICO DO PROCESSO
1. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato
atribuído ao Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e
Territórios, que determinou a suspensão do pagamento dos proventos
de aposentadoria da impetrante em razão da pendência de ação para a
perda do cargo público, nos termos do art. 208, parágrafo único, da Lei
Complementar 75/93.
2. Antes mesmo de obter a aposentadoria voluntária, a recorrente
respondia ao Processo Administrativo Disciplinar 0.00.000.001515/2009-
73. Nele, o Conselho Nacional do Ministério Público decidiu aplicar a
sanção de demissão, por ter a impetrante violado o sigilo de feito
criminal em troca de recompensa e ter exigido vantagem pecuniária
indevida a ex-Governador do Distrito Federal.
3. Contra a decisão do CNMP, a recorrente impetrou o Mandado de
Segurança 31.017/DF. À época do ajuizamento dessa ação, a
Promotora de Justiça ainda estava em atividade.
4. Na ocasião, o e. Ministro Gilmar Mendes concedeu em parte a liminar
apenas para suspender a aplicação da parte final do art. 208, parágrafo
único, da LC 75/93, que determina a "perda dos vencimentos e das
vantagens pecuniárias do respectivo cargo", em razão da "propositura
de ação para perda de cargo." Por força da decisão precária, a
impetrante permaneceu recebendo o vencimento do cargo de Promotor
de Justiça, não obstante o ajuizamento da ação para a perda do cargo
público e o consequente afastamento das atividades laborais.

Documento eletrônico VDA47101392 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 29/04/2025 11:34:11
Código de Controle do Documento: 72b3a552-b2fc-4412-9073-e1d5ef52b5ff



5. Contudo, a segurança foi, ao final, denegada. O Supremo Tribunal
Federal decidiu que, "Tendo havido condenação, em processo
administrativo disciplinar, a presunção de inocência inverte-se, havendo
razão forte e fundada para o afastamento com prejuízo da remuneração
e vantagens, em razão da propositura de ação para a perda do cargo".
6. No curso do MS 31.017/DF, a impetrante se aposentou
voluntariamente. Agora, defende a impossibilidade de suspensão dos
seus proventos em razão do ajuizamento da ação para a perda do
cargo.
MÉRITO
7. O Recurso não merece prosperar. O art. 208, parágrafo único, da Lei
Complementar 75/93 estabelece que a propositura da ação para perda
do cargo acarreta perda dos vencimentos "e das vantagens pecuniárias
do respectivo cargo."
8. A recorrente sustenta (fl. 628, e-STJ): "Cumpre ressaltar que quando
do julgamento do Mandado de Segurança de número 31.017, a
recorrente ainda compunha os quadros de Promotores do Distrito
Federal, motivo pelo qual a aplicação da parte final do parágrafo único
do artigo 208 da Lei Complementar 75 de 1993 mostrava-se adequada,
uma vez que o referido dispositivo se refere à perda dos vencimentos e
das vantagens pecuniárias do respectivo cargo. No entanto, a decisão
da Ilustre Procuradora Geral do Distrito Federal foi no sentido de
suspender o pagamento dos proventos da recorrente, estendendo a
previsão do parágrafo único do artigo 208 também à perda da
aposentadoria".
9. A interpretação proposta pela recorrente de que o dispositivo não
alcançaria os proventos de aposentadoria apega-se a uma literalidade
restritiva e é contrária à evolução jurisprudencial acerca do regime
disciplinar dos servidores públicos, que consagrou o paralelismo entre a
sanção de demissão e a de cassação de aposentadoria.
10. A jurisprudência do STJ admite a conversão da pena de demissão
em cassação de aposentadoria, uma vez que "entender diversamente
seria atribuir à aposentação o indesejável e absurdo caráter de
sanatório geral, de perdão irrestrito. Se a lei previu a perda da função
pública do agente em atividade, a simples aposentação não é escudo
para a perda do vínculo com a Administração" (AgInt no REsp 1.757.796
/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de ).5/9/2019
Desnecessária, portanto, a abertura de novo Processo Administrativo
Disciplinar para apurar os mesmos fatos.
11. Na mesma linha de raciocínio, o parágrafo único do art. 208 da Lei
Complementar 73/1993 deve ser interpretado no sentido de que a
aposentação após a propositura da ação para a perda do cargo de
Promotor de Justiça importa na suspensão do pagamento dos seus
proventos. Não custa relembrar que a impetrante só continuou a
receber seus vencimentos por força de liminar posteriormente cassada.
12. A interpretação restritiva do art. 208, parágrafo único, da LC 75
/1993, defendida pela impetrante, resultaria em tratamento privilegiado
para o Promotor de Justiça aposentado, pois ausente critério legítimo de
distinção com os Promotores de Justiça da ativa. A diferença entre as
situações - o momento em que se encontra o servidor público em sua
carreira, isto é, se mais ou menos próximo da aposentadoria quando do
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cometimento da infração disciplinar - é arbitrário e não justifica soluções
jurídicas díspares. Por esse motivo, ao julgar a ADPF 418/DF, o
Supremo Tribunal Federal consignou: "A diferença entre os institutos da
demissão e da cassação de aposentadoria concentra-se na época em
que for constatado o ato ensejador de punição com a perda do cargo.
(...) Cogitar-se de tratamento diverso, no caso, para servidores ativos e
aposentados, implicaria, inclusive, a adoção de solução não isonômica
e, portanto, inconstitucional.
Representaria, além disso, indevida restrição ao poder disciplinar da
Administração em relação a servidores aposentados que cometeram
faltas graves enquanto em atividade, favorecendo a impunidade".
13. Conclui-se que não há direito adquirido ao benefício da
aposentadoria se o servidor tiver dado ensejo, enquanto em atividade, à
pena de demissão e, por conseguinte, à cassação de aposentadoria.
Veja-se que, no caso de Promotor de Justiça, existe rito próprio para
perda de cargo, com propositura de ação judicial e subsequente
afastamento do membro do Ministério Público do exercício de suas
funções, com a perda dos vencimentos e das vantagens pecuniárias do
respectivo cargo (artigo 208, parágrafo único, LC 75/93). De igual
maneira, no caso de membro que esteja aposentado, deverá haver a
suspensão de seus proventos.
CONCLUSÃO
14. Recurso Ordinário não provido. Prejudicado o Agravo Interno de fls.
696-703, e-STJ (RMS n. 72.062/DF, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ).24/10/2023 18/12/2023
 
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO MANDADO DE SEGURANÇA.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE
DESTA CORTE. POSSIBILIDADE. FRAGILIDADE DO ACERVO
PROBATÓRIO QUE CONDUZIU À CONDENAÇÃO DISCIPLINAR DO
IMPETRANTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INFRAÇÃO
FUNCIONAL CAPITULADA COMO CRIME. INCIDÊNCIA DOS
PRAZOS PRESCRICIONAIS DO ART. 109 DO CÓDIGO PENAL.
PENALIDADE DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA.
CONSTITUCIONALIDADE. INTIMAÇÃO DO SERVIDOR APÓS
APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL. DESNECESSIDADE.
RECONHECIMENTO DE NULIDADE NO PAD. COMPROVAÇÃO DE
EFETIVO PREJUÍZO NÃO VERIFICADA. PREVISÃO DE SANÇÃO
ESPECÍFICA. DISCRICIONARIEDADE NA APLICAÇÃO DA
PENALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 650/STJ.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da
publicação do provimento jurisdicional impugnado.  aplica-se o In casu,
estatuto processual de 2015.
II - Caso em que o Impetrante, ex-Policial Rodoviário, teve cassada a
sua aposentadoria após constatação, em Processo Administrativo
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Disciplinar, da prática de improbidade administrativa e de corrupção no
exercício do cargo, reveladas a partir de investigações realizadas pela
Corregedoria da Polícia Rodoviária Federal.
III - De acordo com a jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de
Justiça o art. 34, XIX, do RISTJ, autoriza o Relator, por meio de decisão
monocrática, a decidir o mandado de segurança quando inadmissível,
prejudicado ou em conformidade ou em confronto com tese fixada em
regime de repetitivo ou de repercussão geral, incidente de assunção de
competência, súmula ou jurisprudência dominante da respectiva Corte
ou Tribunal Superior.
IV - Esta Corte abraça a orientação segundo a qual o mandado de
segurança não constitui a via adequada para o exame da suficiência do
conjunto fático-probatório constante do Processo Administrativo
Disciplinar - PAD, a fim de verificar se o Impetrante praticou ou não os
atos que foram a ele imputados e que serviram de base para a
imposição de penalidade administrativa (MS 16.121/DF, 1ª S., Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, DJe 06.04.2016).
V - As infrações funcionais regidas pela Lei n. 8.112/1990, quando
também capituladas como crime, atraem a aplicação dos prazos
prescricionais fixados no art. 109 do Código Penal, sendo irrelevante o
destino da apuração criminal.
VI - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental n. 418/DF, firmou o
entendimento no sentido de ser constitucional a pena de cassação de
aposentadoria, não obstante a natureza contributiva do benefício
previdenciário.
VII - A falta de intimação do servidor público, após a apresentação do
relatório final pela comissão processante, em processo administrativo
disciplinar, não configura ofensa às garantias do contraditório e da
ampla defesa, ante a ausência de previsão legal.
Precedentes do STF e do STJ.
VIII - A jurisprudência desta Corte encampa orientação segundo a qual,
em processo administrativo disciplinar, apenas se declara a nulidade de
um ato processual quando houver efetiva demonstração de prejuízo à
defesa, por força da aplicação do princípio , opas de nullité sans grief
que não ocorreu na espécie.
IX - Não há discricionariedade na aplicação da penalidade quando a
legislação de regência indica a sanção específica para determinada
hipótese, como verificado no caso em exame. Súmula n. 650/STJ.
X - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
XI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não sucedeu no caso.
XII - Agravo Interno improvido (AgInt nos EDcl no MS n. 25.242/DF,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de ).25/10/2022 27/10/2022
 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 30.241 / DF
Número Registro: 2024/0183468-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009258020184036002 08669016347201941 8669016347201941 9258020184036002

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SILVIO SERGIO RIBEIRO
ADVOGADOS : WILLIAN DA SILVA PINTO - MS010378

RODRIGO DALPIAZ DIAS - MS009108
FÁBIO CASTRO LEANDRO - MS009448

IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SILVIO SERGIO RIBEIRO
ADVOGADOS : WILLIAN DA SILVA PINTO - MS010378

RODRIGO DALPIAZ DIAS - MS009108
FÁBIO CASTRO LEANDRO - MS009448

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

TERMO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito

Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Regina Helena Costa.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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